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Eventos da Cidade de São Paulo c;.' 

a Municipal das pessoas com 

ltas Habilidades op Supeniotação - 	 _ 
ser comemorado, anualmente no 

7 -de agosto, e dá outras 

1 °  Fica acrescido inciso ao árt. 7° da Lei n? 14.485 de 

27 de agosto : ia Municipal daá-  Pessoas com Altas Habilidades ou- , 
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divulgação." 
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_O presente Projeto de, lei tem por objetivono Calendario Oficial da, 

idaOe,de'São Paulo O DilVlunicipor dasiessdáscom Altas Habilidades ou° 

uperdotação, 'a ser corriemoradó -arkiairnente,com homenagens e eventos de - 

tvulgação. 

usca a inclusão, o conhecimento- a identificação de pessoas com Altas 
7 :2 1  

Habilidades ou-Superdotação e identificar -o que está sendo feito para pessoas 
- 	 , 	 - 

com (Altas .Habilidades ou Superdotação ,em São Paulo bem- como a 

erspectivas nessa área para avançarmos há educação paulistana. 

Existem - atualmente propostas pedagógicas- vetadas pelas diretorias de 
- 

ensino, mas acatadas peloPoder Judiciário - que visam atender as crianças 
, 

superdotadas, como bern -éxem'plifica ,d'aCeleração de Série. -Ao, verificarmos 

situações como esta, enfrentadas belas crianças -rsuperdotadas, é -que, 

percebamos a necessidade de juntóspensarnios uma soluçao. 

a 

Isso' significa ir além da questão pedagógica; significa chegar na questão 

psíquica, de infraestrutura, do modelo ,-de,iriclusão efefiva nas escOlas; significa 

oferecer à família condições: -  para Aue-, a criança seja ,  incluída- , e não 
- 

,simplesmente alegar;  que' a'i,esColar está' pronta-7 para a- inclusão; significa ,ter 

,equipe -treinada; preParadá,-qualifidada,, para levar adiante os programas de 
, 	 -\ 	- 

inclusão, como e o programa _Inclui :.. 
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-visa estirnUlárb -debate para à construção de um sistema educacional que una, 
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a mesma estrutura, o ensinoregulan'tradicional e a educação especial, 

potencializando o 'ambiente 'escolar l como espaço de plena -inclusão, através do 

desenvolvimento acadêmico e s•oci 

conspnàficia com as áções.'estatais;„ ---, o Sistema ConselhO. de' 
..„;•7••„, 

sicOlogia (composto , pelo Conselho federal de Psicologia e 1,7',-Conselhos 
• 	- 	- 

Regionais) reforça ,oconteito'de Educação' Inclusiva, incorporando ao processo 

os indivíduos :deixados à márgeüvdo_Proceásd educacional brasileird":„ 

Dessa forrna)Justifica-se ,a importância dalnclUsão -  ià Municipal ,  

das pessoas ,cori Altas Habilidades ou Super dotação n6'Calánclárió Oficiais:lá 

- CidadeydeT,São Paulo 

xpostas'ássiim'as `razões de minha iniciativa, sybin . e 0 ,9 ass1,1. 1L'it9..,aesa 

asade Lei's e solicito o o\ .apoi• dos  o-bres_Veread or s  para a sua aprovaçao. 
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no site www.prefeitura.spAcw.bdieciislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Constituição da República Federativa do E3rasil,especialmente seus artigos 205 e ss; 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional, especialmente seus artigos 58 a 60; 

- Decreto Federal n° 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a educação 
especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências, sendo 
que o § 1° do seu artigo 1° inclui entre seu público-alvo os que possuem altas 
habilidades ou superdotação; 

- Resolução CNE/CEB n° 2, de 11 ,,de setembro de 2001, que Institui Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; 

- Ministério da Educação, Conselho Nacional de Educação — Câmara de Educação 
Básica — Resolução n° 4, de 2 de outubro de 2009, que institui Diretrizes Operacionais 
para o Atendimento Educacional especializado na educação Básica, modalidade 
Educação Especial; 

- Deliberação Conselho Estadual de Educação CEE n° 68/2007 e Indicação CEE n° 
70/2007 CEB - publicadas no DOE de 19/7/2007 — Normas para Educação Especial: 
fixa normas para a educação de alunos que apresentem necessidades especiais, no 
sistema estadual de ensino; 

- Lei Municipal n°14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativás, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, e dá outras providências (especialmente art. 7°); 

- Decreto Municipal n° 45.415,de 18 de outubro de 2004, que estabelece diretrizes 
para a Política de Atendimento a Crianças,Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais riô sistema Municipal de ensino; 

- Decreto Municipal n° 45.652, de 23 de dezembro de 2004, que dá nova redação ao 
parágrafo do artigo ' 7° do Decreto n° 45.415, de 18 de outubro de 2004, que 
estabelece diretrizes para a política 'de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens 
e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino; 

- Decreto Municipal ri° 51.778,de 14 de setembro de 2010, que institui a Política de 
Atendimento de, Educação Especial, por meio do Programa Inclui, no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação; 
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- PL n° 0095/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política 
de Atendimento de Educação Especial por meio do Programa INCLUI, instituído pelo 
Decreto n° 51.778,de 14 de setembro de 2010,e dá outras providências; 

- PL n° 0352/12, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre o 
atendimento educacional especializado aos alunos identificados com "altas habilidades 
ou superdotados" no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

1NDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://wwvv.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 	 30/8/2012 



Constituição 

CAPITULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

Seção I 
DA EDUCAÇÃO 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por ,concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada  
pela Emenda Constitucional n'° 53, de 2006)  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

30/8/2012 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: 
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Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada om a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino; 

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

• Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da 
educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no 
âmbito da União, dos Esíados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional n' 
53, de 2006)  

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

§ 1° É facultado às Universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional n° 11, de 1996)  

§ 2° O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.(Incluído pela 
Emenda Constitucional n °  11, de 1996)  
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II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
14, de 1996)  

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

§ 1° - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das escolas 
públicas de ensino fundamental. 

Art. 211. A União, os Estados o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino. 

Page 2 of 4 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n° 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional n° 59. de 2009)  

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 
regular de ensino; 	 Folha n°0%, 	do 

P incenso 	.21  
Soma Maria S F rreira 

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos delcráde: -  R-ecra—à ada 
pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade 
de cada um; 

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 
suplementares de material didáticoescolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 59, de 20091 

§ 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 

§ 30  - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional; 

II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público. 

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação 
básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais. 

§ 2° - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 

§ 1° A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiará as instituições de 
ensino públicas federais e exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a 
garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 
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Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes financeiros em educação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 
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Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

§ 2° Os Municipios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

ira 

§ 3° Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médiõ. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 14, de 1996)  

(Redação dada pela 

 

■ 	 ~119,11.10Wei. ■ 

Conatitucional 	n° 14, de 100C) 

§ 40  Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. íRedação 
dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 5° A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 53, de 2006)  

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 

op Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente 
de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

§ 10 - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto 
neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° - Para efeito do cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, serão considerados os sistemas de 
ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213. 

§ 3° A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento das necessidades do 
ensino obrigatório, no que se refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equidade, nos 
termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

§ 40  - Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no art. 208, VII, serão 
financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamentários. 

oolário 	educação, recolhido pelaa empresas, na forma da Ici. (Redação dada pele Cmcnda Constituc-i nal n° 
14, 	de 103C). 

§ 5° A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do 
salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°  
53, de 2006) (Vide Decreto n° 6.003, de 2006) 

§ 6° As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação serão 
distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes 
públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

• 

o e 



Fotha te °  10 	do Page 4 of 4 

Process ,-) n° 513/U 
S. Fei 

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola og unitária; filantró a oy confessional, ou 
ao Poder Público, no caso de encerramento de suas atividades. 

§ 1° - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas e estudo para o ensino 
fundamental e médio, na forma da lei, para os que demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver 
falta de vagas e cursos regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando,o Poder 
Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na localidade. 

§ 2° - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder 
Público. 

conduzam 	à: 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal, com o objetivo de articular 
o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias 
de implementação para assegurar a manutenção e desenVelvimento do ensino em seus diversos níveis, 
etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas 
que conduzam a: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

• 
I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - melhoria da qualidade do ensino; 

IV - formação para o trabalho; 

V - promoção humanística, científica e tecnológica do País. 

VI - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do produto 
interno bruto. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 59, de 2009)  

Constituição 

• 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Constituicao/Constituicao.htm 30/8/2012 
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LEI N° 9.394 DE 20 
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DE DEZEMBRO DE 1996. 

1 \ , 

Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  
Vide Lei n° 12.061 de 2009  

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

0 PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 

40  convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

Art. 2° A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 
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Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de e ação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de neces dades 
especiais. ' 

§ 1° Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de educação especial. 

§ 2° O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a educação infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
• necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos' normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das go instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo. 

• 

, 	 t 
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Presidência da República 	 33/ ,0  Processo n° 	/6  
Casa Civil 	 Soma Maria 5. Ferreira 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	Re( 100 596 

DECRETO N° 7.611, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Dispõe sobre a educação especial, o atendimento 
educacional especializado e dá outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 208, inciso III, da Constituição, arts. 58 a 60 da 
Lei n2  9.394, de 20 de dezembro de 1996, art. 92, § 22, da Lei n2  11.494, de 20 de junho de 2007, art. 24 da 
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, aprovados por meio 
do Decreto Legislativo n2  186, de 9 de julho de 2008, com status de emenda constitucional, e promulgados 
pelo Decreto n 2  6.949, de 25 de agosto de 2009, 

DECRETA: 

fi Art.1 2  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo da educação especial será 
efetivado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, sem discriminação e com base na 
igualdade de oportunidades; 

II - aprendizado ao longo de toda a vida; 

III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de deficiência; 

IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas adaptações razoáveis de 
acordo com as necessidades individuais; 

V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, com vistas a facilitar sua 
efetiva educação; 

VI - adoção de mèdidas de 'apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem o 
desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de inclusão plena; 

VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede regular de ensino; e 

VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições privadas sem fins lucrativos, 
especializadas e com atuação exclusiva em educação especial. 

§1 2  Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas com 
deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotaçâo. 

§ 22  No caso dos estudantes surdos e com deficiência auditiva serão observadas as diretrizes e 
princípios dispostos no Dècreto n 5.626, de 22 de dezembro de 2005.  

Art. 2Q A educaçãO especial 'deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 
barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1 2  Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 
educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 
pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à 'formação dos estudantes .com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 
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como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos 
multifuncionais; ou 	

' Foula 	14 

11 - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 	,,n 3-4 3 ) .2)  
Soma Mai:a ti 

§ 2P- O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta peda:96gicâpdá-l'-e ola 
envolver a participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atendr às 
necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articL4ação 
com as demais políticas públicas. 

Art. 32  São objetivos do atendimento educacional especializado: 

1 - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços de 
apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III- fomentar .o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no 
processo de ensino e aprendizagem; e 

41, 
 

ensino 
- assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 

Art. 42  O Poder Público estimulará o acesso ao atendimento educacional especializado de forma 
complementar ou suplementar ao ensino regular, assegurando a dupla matrícula nos termos do art. 9Q-A do 
Decreto no 6.253, de 13 de novembro de 2007.  

Art. 52  A União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, 
Municípios e Distrito Federal, e a instituições comunitárias confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
com a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional especializado aos estudantes com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular. 

§ 1 2  As instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos de que trata o 
caput devem ter atuação na educação :-especial e serem conveniadas com o Poder Executivo do ente 
federativo competente.  

§ 22  O apoio técnico e financeiro de que trata o caput contemplará as seguintes ações: 

1 - aprimoramento do atendimento educacional especializado já ofertado; 

11 - implantação de salas de recursos multifuncionais; 

111 - formação continuada de professores, inclusive para o desenvolvimento da educação bilíngue para 
estudantes surdos ou com deficiência auditiva e do ensino do Braile para estudantes cegos ou com baixa 
visão; 

lv - formação de gestores, educadores e demais profissionais da escola para a educação na 
perspectiva da educação inclusiva, particularmente na aprendizagem, na participação e na criação de 
vínculos interpessoais; , 

V - adequação arquitetÔnica de prédios escolares-para acessibilidade; , 	, 

VI - elaboração, produção e distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade; e 

VII - estruturação de núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior. 

§ 32  As salas de recursos multifuncionais são ambientes dotados de equipamentos, mobiliários e 
materiais didáticos e pedagógicos para a oferta do atendimento educacional especializado. 
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§ 52  Os núcleos de acessibilidade nas instituições federais de educação superior visam eliminar 
barreiras físicas, de comunicação e de informação que restringem a participação e o desenvolvimento 
acadêmico e social de estudantes com deficiência. 

Art. 62  O Ministério da Educação disciplinaraos requisitos, as condições de participação e os 
procedimentos para apresentação de demandas para apoio técnico e financeiro direcionado ao atendimento 
educacional especializado. 

Art. 72  O Ministério da Educação realizará o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola 
por parte dos beneficiários do benefício de prestação continuada, em colaboração com o Ministério da 
Saúde, o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Secretaria de Direitos Humanos da 
Presidência da República. 

Art. 82  O Decreto n2  6.253, de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 9°-A. Para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, será admitida a 
dupla matrícula dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem 
atendimento educacional especializado. 

§ 1 2  A dupla matrícula implica o cômputo do estudante tanto na educação regular 
da rede pública, quanto no atendimento educacional especializado. 

§ 22  O atendimento educacional especializado aos estudantes da rede pública de 
ensino regular poderá ser oferecido pelos sistemas públicos de ensino ou por 
instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com 
atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente, sem prejuízo do disposto no art. 14." (NR) 

"Art. 14. Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos do FUNDEB, o 
cômputo das matrículas efetivadas na educação especial oferecida por 
instituições ,comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com 
atuação exclusiva na educação especial, conveniadas com o Poder Executivo 
competente. 

§ 1 2  Serão consideradas, para a educação especial, as matrículas na rede 
regular de ,ensino, em classes comuns ou em classes especiais de escolas 
regulares, e em escolas especiais ou especializadas. 

§22  O credenciamento perante o órgão competente do sistema de ensino, na 
forma do art. 10, inciso iy e parágrafo único, e art. 11, inciso IV, da Lei n° 9.394, 
de 1996, depende de aprovação de projeto pedagógico." (NR) 

Art. 92  As despesas decorrentes da execução das disposições constantes deste Decreto correrão por 
conta das dotações próprias consignadas ao Ministério da Educação. 

Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 11. Fica revogado o Decreto n- 6.571, de 17 de setembro de 2008.  

Brasília, 17 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
Fernando Haddad 
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RESOLUÇÃO CNE/CEB N° 2, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001. (*)  

Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, de conformidade 
com o disposto no Art. 9 0 , § 1°, alínea "c", da Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961, com a redação dada 
pela Lei 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Capítulos I, II e III do Título V e nos Artigos 58 a 60 da 
Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, homologado 
pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em 15 de agosto de 2001, 

RESOLVE: 
Art. 10  A presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a educação de alunos que 

• apresentem necessidades educacionais especiais, na Educação Básica, em todas as suas etapas e 
modalidades. 

Parágrafo único. O atendimento escolar desses alunos terá início na educação infantil, nas creches e 
pré-escolas, assegurando- lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, mediante 
avaliação e interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional 
especializado. 

Art 2° Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma educação de qualidade para todos. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem conhecer a demanda real de atendimento a alunos 
com necessidades educacionais especiais, mediante a criação de sistemas de informação e o 
estabelecimento de interface com os órgãos governamentais responsáveis pelo Censo Escolar e pelo 
Censo Demográfico, para atender a todas as variáveis implícitas à qualidade do processo formativo desses 
alunos. 

Art. 3° Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um processo 
educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais 

dk especiais, organizados institucionalmente para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, 
W substituir os serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em todas as etapas e modalidades da educação básica. 

Parágrafo único. Os sistemas de ensino devem constituir e fazer funcionar um setor responsável 
pela educação especial, dotado de recursos humanos, materiais e financeiros que viabilizem e dêem 
sustentação ao processo de construção da educação inclusiva. 

Art. 4° Como modalidade da Educação Básica, a educação especial considerará as situações 
singulares, os perfis dos estudantes, as características bio -psicossociais dos alunos e suas faixas etárias e 
se pautará em princípios éticos, políticos e estéticos de modo a assegurar: 

I - a dignidade humana e a observância do direito de cada aluno de realizar seus projetos de estudo, 
de trabalho e de inserção ha Vida social; 

II - a busca da identidade própria de Cada educando, o reconhecimento e a valorização das suas 
diferenças e potencialidades, bem como de suas necessidades educacionais especiais no processo de 
ensino e aprendizagem, como base para a constituição e ampliação de valores, atitudes, conhecimentos, 
habilidades e competências; 

Til - o desenvolvimento para o exercício da cidadania, da capacidade de participação social, política 
e econômica e sua ampliação, mediante o cumprimento de seus deveres e o usufruto de seus direitos. 

(*)CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/CEB 2/2001. Diário Oficial da União, 
Brasília, 14 de setembro de 2001. Seção 1E, p. 39-40. 
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Art. 5° Consideram-se educandos com necessidades educacionais especiais os que, durafe o 
processo educacional, apresentarem: 

I - dificuldades acentuadas de aprendizagem 	limitações no processo de desenvolvimento que 
dificultem o acompanhamento das atividades curriculares, compreendidas em dois grupos: 

a) aquelas não vinculadas a uma causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou deficiências; 
II — dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos demais alunos, demandando a 

utilização de linguagens e códigos aplicáveis -, 
III - altas habilidades/superdotação, grande facilidade de aprendizagem que os leve a dominar 

rapidamente conceitos, procedimentos e atitudes. 
Art. e Para a identificação das necessidades educacionais especiais dos alunos e a tomada de 

• decisões quanto ao atendimento necessário, a escola deve realizar, com assessorarnento técnico, avaliação 
do aluno no processo de ensino e aprendizagem, contando, para tal, com: 

I - a experiência de seu corpo docente, seus diretores, coordenadores, orientadores e supervisores 
educacionais; 

II - o setor responsável pela educação especial do respectivo sistema; 
III — a colaboração da família e a cooperação dos serviços de Saúde, Assistência Social, Trabalho, 

Justiça e Esporte, bem como do Ministério Público, quando necessário. 
Art. 70  O atendimento aos alunos com necessidades educacionais especiais deve ser realizado em 

classes comuns do ensino regular, em qualquer etapa ou modalidade da Educação Básica. 
Art. 8°  As escolas da rede regular de ensino devem prever e prover na organização de suas classes 

comuns: 
I - professores das classes comuns e da educação especial capacitados e especializados, 

respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais dos alunos; 
II - distribuição dos alunos com necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano 

escolar em que forem classificados, de modo que essas classes comuns se beneficiem das diferenças e 
ampliem positivamente as experiências de todos os alunos, dentro do princípio de educar para a 

• diversidade; 
III — flexibilizações' e adaptações curriculares que considerem o significado prático e instrumental 

dos conteúdos básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e processos de 
avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, 
em consonância com o projeto pedagógico da escola, respeitada a freqüência obrigatória; 

IV — serviços de apoio pedagógico especializado, realizado, nas classes comuns, mediante: 
a) atuação colaborativa de professor especializado em educação especial; 
10 atuação de professores- intérpretes das linguagens e códigos aplicáveis; 
c) atuação de professores e outros profissionais itinerantes intra e interinstitucionalmente; 
d) disponibilização de outros apoios necessários à aprendizagem, à locomoção e à comunicação. 
V — serviços de apoio pedagógico especializado em salas de recursos, nas quais o professor 

especializado em educação especial realize a cornp1férnentação ou suplementação curricular, utilizando 
procedimentos, equipamentos e materiais específicos; 

VI — condições para reflexão e elaboração teórica da educação inclusiva, com protagonismo dos 
professores, articulando experiência e conhecimento com as necessidades/possibilidades surgidas na 
relação pedagógica, 'inclusive por meio de colaboração com instituições de ensino superior e de pesquisa; 

VII — sustentabilidade do processo inclusivo, mediante aprendizagem cooperativa em sala de aula, 
trabalho de equipe na escola - e constituição de redes de apoio, com a participação da família no processo 
educativo, bem como de Outros agentes e recursos da comunidade; 

VIII — temporalidade flexível 'do ano letivo, para atender às necessidades educacionais especiais de 
alunos com deficiência mental ou com graves deficiências múltiplas, de forma que possam concluir em 



Foika n° 	 do 

Processo  
Sorva Maria S 
cts.9L...00.; 3 

tempo maior o currículo previsto para a série/etapa escolar, principalmente nos anos finais do ensino 
fundamental, conforme estabelecido por normas dos sistemas de ensino, procurando-se evitar grande 
defasagem idade/série; 

IX — atividades que favoreçam, ao aluno s  que apresente altas habilidades/superdotação, o 
aprofundamento e enriquecimento de aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes 
comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos sistemas de ensino, inclusive para 
conclusão, em menor tempo, da série ou etapa escolar, nos termos do Artigo 24, V, "c", da Lei 9.394/96. 

Art. 90  As escolas podem criar, extraordinariamente, classes especiais, cuja organização 
fundamente-se no Capítulo II da LDBEN, nas diretrizes curriculares nacionais para a Educação Básica, 
bem como nos referenciais e parâmetros curriculares nacionais, para atendimento, em caráter transitório, 
a alunos que apresentem dificuldades acentuadas de aprendizagem ou condições de comunicação e 

• sinalização diferenciadas dos demais alunos e demandem ajudas e apoios intensos e contínuos. 
§ 1°  Nas classes especiais, o professor deve desenvolver o currículo, mediante adaptações, e, 

quando necessário, atividades da vida autônoma e social no turno inverso. 
§ 2°  A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno e das condições para o atendimento 

inclusivo, a equipe pedagógica da escola e a família devem decidir conjuntamente, com base em 
avaliação pedagógica, quanto ao seu retomo à classe comum. 

Art. 10. Os alunos que apresentem necessidades educacionais especiais e requeiram atenção 
individualizada nas atividades da vida autônoma e social, recursos, ajudas e apoios intensos e contínuos, 
bem como adaptações curriculares tão significativas que a escola comum não consiga prover, podem ser 
atendidos, em caráter extraordinário, em escolas especiais, públicas ou privadas, atendimento esse 
complementado, sempre que necessário e de maneira articulada, por serviços das áreas de Saúde, 
Trabalho e Assistência Social. 

§ 1 °  As escolas especiais, públicas e privadas, devem cumprir as exigências legais similares às de 
qualquer escola quanto ao seu processo de credenciamento e autorização de funcionamento de cursos e 
posterior reconhecimento. 

§ 2°  Nas escolas especiais os currículos devem ajustar-se às condições do educando e ao disposto 
no Capítulo II da LDBEN. 

§ 3 °  A partir do desenvolvimento apresentado pelo aluno, a equipe pedagógica da escola especial e 
a familia devem decidir conjuntamente quanto à transferência do aluno para escola da rede regular de 
ensino, com base em avaliação pedagógica e na indicação, por parte do setor responsável pela educação 
especial do sistema de ensino, de escolas regulares em condição de realizar seu atendimento educacional. 

Art. 11. Recomenda-se às escolas e aos sistemas de ensino a constituição de parcerias com 
instituições de ensino superior para a realização de pesquisas e estudos de caso relativos ao processo de 
ensino e aprendizagem de alunos com necessidades educacionais especiais, visando ao aperfeiçoamento 
desse processo educativo. 

Art. 12. Os sistemas - de ensino, nos termos da Lei 10.098/2000 e da Lei 10.172/2001, devem 
assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, mediante a 
eliminação de barreiras arquitetônicas urbanísticas, na edificação — incluindo instalações, equipamentos e 
mobiliário — e nos transportes escolares, bem como de barreiras nas comunicações, provendo as escolas 
dos recursos humanos e materiais necessários. 

§ 1°  Para atender aos padrões mínimos 'estabelecidos com respeito à acessibilidade, deve ser 
realizada a adaptação das escolas existentes e condicionada a autorização de construção e funcionamento 
de novas escolas ao preenchimento dos requisitos de infra-estrutura definidos. 

§ 2°  Deve ser assegurada, no processo educativo de alunos que apresentam dificuldades de 
comunicação e sinalização diferenciadas dos demais educandos, a acessibilidade aos conteúdos 
curriculares, mediante a Utilização de linguagens e códigos aplicáveis, como o sistema Braille e a língua 
de sinais, sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, facultando-lhes e às suas famílias a opção 
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pela abordagem pedagógica que julgarem adequada, ouvidos os profissionais especializados 	cada 
caso. 

Art. 13. Os sistemas de ensino, mediante ação integrada com os sistemas de saúde, devem organizar 
o atendimento educacional especializado a alunos impossibilitados de freqüentar as aulas em razão de 
tratamento de saúde que implique internação hospitalar, atendimento ambulatorial ou permanência 
prolongada em domicilio., 

§ '1° As classes hospitalares e o atendimento em ambiente domiciliar devem dar continuidade ao 
processo de desenvolvimento e ao processo de aprendizagem de alunos matriculados em escolas da 
Educação Básica, contribuindo para seu retorno e reintegração ao grupo escolar, e desenvolver currículo 
flexibilizado com crianças, jovens e adultos não matriculados no sistema educacional local, facilitando 
seu posterior acesso à escola regular. 

• § 2°  Nos casos de que trata este Artigo, a certificação de freqüência deve ser realizada com base no 
relatório elaborado pelo professor especializado que atende o aluno. 

Art. 14. Os sistemas públicos de ensino serão responsáveis pela identificação, análise, avaliação da 
qualidade e da idoneidade, bem como pelo credenciamento de escolas ou serviços, públicos ou privados, 
com os quais estabelecerão convênios ou 'parcerias para garantir o atendimento às necessidades 
educacionais especiais de seus alunos, observados os princípios da educação inclusiva. 

Art. 15. A organização e a operacionalização dos currículos escolares são de competência e 
responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, devendo constar de seus projetos pedagógicos as 
disposições necessárias para o atendimento às necessidades educacionais especiais de alunos, respeitadas, 
além das diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica, as 
normas dos respectivos sistemas de ensino. 

Art. 16. E facultado às instituições de ensino, esgotadas as possibilidades pontuadas nos Artigos 24 
e 26 da LDBEN, viabilizar ao aluno com grave deficiência mental ou múltipla, que não apresentar 
resultados de escolarização previstos no Inciso I do Artigo 32 da mesma Lei, terminalidade específica do 
ensino fundamental; por meio da certificação de conclusão de escolaridade, com histórico escolar que 
apresente, de forma descritiva, as competências desenvolvidas pelo educando, bem como o 

• encaminhamento devido para a educação de jovens e adultos e para a educação profissional. 
Art. 17. Em consonância com os princípios da educação inclusiva, as escolas das redes regulares de 

educação profissional, públicas e privadas, devem atender alunos que apresentem necessidades 
educacionais especiais, Mediante a promoção das condições de acessibilidade, a capacitação de recursos 
humanos, a flexibilização e adaptação do currículo e o encaminhamento para o trabalho, contando, para 
tal, com a colaboração do lsetor responsável pela educação especial do respectivo sistema de ensino. 

§ 1 °  As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com escolas especiais, públicas 
ou privadas, tanto para construir competências necessárias à inclusão de alunos em seus cursos quanto 
para prestar assistência 'técnica e convalidar cursos profissionalizantes realizados por essas escolas 
especiais. 

§ 2°  As escolas das :redes de educação profissional podem avaliar e èertificar competências laborais 
de pessoas com necessidades especiais não matriculadas em seus cursos, encaminhando-as, a partir desses 
procedimentos, para o mundo do trabalho. 

Art. 18. Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o funcionamento de suas escolas, a 
fim de que essas tenham as suficientes condições para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar 
com professores capacitados e especializados, conforme previsto no Artigo 59 da LDBEN e com base nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Docentes da Educação Infantil e dos Anos Iniciais 
do Ensino Fundamental, em nível médio, na modalidade Normal, e nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a 'Formação de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura de 
graduação plena. I. 
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§ 10 São considerados professores capacitados para atuar em classes -c-o-MuWn—alunos que 

apresentam necessidades educacionais especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 
médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial adequados ao desenvolvimento de 
competências e valores para: . 

1- perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e valorizar a educação inclusiva; 
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento de modo adequado às 

necessidades especiais de aprendizagem; 
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo para o atendimento de necessidades 

educacionais especiais; 
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em educação especial. 
§ 2° São considerados professores especializados em educação especial aqueles que desenvolveram e competências para identificar as necessidades educacionais especiais para definir, implementar, liderar e 

apoiar a implementação de estratégias de fiexibilização, adaptação curricular, procedimentos didáticos 
pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimentos das mesmas, bem como trabalhar em 
equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão 
dos alunos com necessidades educacionais especiais. 

§ 3° Os professores especializados em educação especial deverão comprovar: 
I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma de suas áreas, 

preferencialmente de modo concomitante e associado à licenciatura para educação infantil ou para os 
anos iniciais do ensino fundamental; 

II - complementação de estudos ou pós- graduação em áreas específicas da educação especial, 
posterior à licenciatura nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino 
fundamental e no ensino médio; 

§ 4° Aos professores que já estão exercendo o magistério devem ser oferecidas oportúnidades de 
formação continuada, inclusive em nível de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Art. 19. As diretrizes curriculares nacionais de todas as etapas e modalidades da Educação Básica . . _ . i# estendem-se para a educação especial; assim como estas Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
estendem-se para todas as etapas e modalidades da Educação Básica. 

Art. 20. No processb de implantação destas Diretrizes pelos sistemas de ensino, caberá às instâncias 
educacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, em regime de colaboração, o 
estabelecimento de referenciais, normas complementares e políticas educacionais. 

Art. 21. A implementação das presentes Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na 
Educação Básica será obrigatória a partir de 2002, sendo facultativa no período de transição 
compreendido entre a publicação desta Resolução e o dia 31 de dezembro de 2001. 

Ai-t. 22. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em 
contrário. 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO 

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

RESOLUÇÃO N° 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009 (*) 

Institui Diretrizes Operacionais para o 
Atendimento Educacional Especializado na 
Educação Básica, modalidade Educação 
Especial. 

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, . 	. 
no uso de suas atribuições legais, de conformidade com o disposto na alínea "c" do artigo 90 
da Lei n° 4.024/1961, com a redação dada pela Lei n° 9.131/1995, bem como no artigo 90, no 
§ 1° do artigo 8° e no § 1° do artigo 9° da Lei n° 9.394/1996, considerando a Constituição 
Federal de 1988; a Lei n° 10.098/2000; a Lei n° 10.436/2002; a Lei n° 11.494/2007; o Decreto 
n° 3.956/2001; o Decreto n° 5.296/2004; o Decreto n° 5.626/2005; o Decreto n°6253/2007, o 
Decreto n° 6.571/2008; e o Decreto Legislativo n° 186/2008, e com fundamento no Parecer 
CNE/CEB n° 13/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da 
Educação, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve: 

Art. 1° Para a implementação do Decreto n° 6.571/2008, os sistemas de ensino devem 
matricular os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais ou em 
centros de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 2° O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno 
por meio da disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que 
eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. 

Parágrafo único.' Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos de acessibilidade 
na educação aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com 
deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e 
pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e 
informação, dos transportes e dos demais serviços. 

Art. 3° A Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de 
ensino, tendo o AEE como parte integrante do processo educacional. 

Art. 4° Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo do AEE: 
1— Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos de longo prazo de natureza 

física, intelectual, mental ou sensorial. 
II— Alunos com transtornos globais do desenvolvimento: aqueles que apresentam um 

quadro de alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, comprometimento nas relações 
sociais, na comunicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos com 
autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, transtorno desintegrativo da 
infância (psicoses) e transtornos invasivos sem outra especificação. 

III — Alunos Com altas habilidádes/superdotação: aqueles que apresentam um potencial 
elevado e grande ènvolvimento com as áreas do conhecimento humano, isoladas ou 
combinadas: intelectual, liderança, psicomotora, artes e criatividade. 

(*) Resolução CNE/CEB 4/2009. Diário Oficial da União, Brasília, 5 de outubro de 2009, Seção 1, p. 17. 
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Art. 50  O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de recursos multifunci ais da 
própria escola ou em outra escola de ensino regular, no turno inverso da escolariza , não 
sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em c tro de 
Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com a Secretaria de Educação 
ou órgão equivalente dos Estados, Distrito Federal ou dos Municípios. 

Art. 6° Em casos de Atendimento Educacional Especializado em ambiente hospitalar 
ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo respectivo sistema de ensino, a Educação 
Especial de forma complementar ou suplementar. 

Art. 7° Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas atividades de•enrique-
cimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular em interfa-
ce com os núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições de 
ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e 
dos esportes. 

Art. 8° Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUNDEB, de acordo com o 
Decreto n°6.571/2008, os alunos matriculados em classe comum de ensino regular público 
que tiverem matrícula concomitante no AEE. 

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é condicionado à matrícula no 
ensino regular da rede pública, conforme registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano 
anterior, sendo contemplada: 

a) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais da mesma 
escola pública; 

b) matrícula em classe comum e em sala de recursos multifuncionais de outra escola 
pública; 

c) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituição de Educação Especial pública; 

d) matricula em classe comum e em centro de Atendimento Educacional 
Especializado de instituições de Educação Especial comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos. 

Art. 9° A elaboração e a execução do plano de AEE são de competêhcia dos 
professores que atuam na sala de recursos multifuncionais ou centros de AEE, em articulação 
com os demais professores do ensino regular, com a participação das famílias e em interface 
com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência social, entre outros necessários ao 
atendimento. 

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular deve institucionalizar a 
oferta do AEE prevendo na sua organização: 

I - sala de i-ecursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, 
recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos; 

II - matricula no AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria escola ou 
de outra escola; - 

III cronograma de atendimento aos alunos; 
IV - plano do AEE: identificação das necessidades educacionais específicas dos 

alunos, definição dos recursos necessários eLdas atividades a serem desenvolvidas; 
V - professores para o exercício da docência do AEE; 
VI - outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de Língua Brasileira de 

Sinais, guia-intérprete e outros que atuem' no apoio, principalmente às atividades de 
alimentação, higiene e locomoção; 

VII - redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, serviços e equipamentos, entre outros que 
maximizem o AEE. 



Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI atuam com os alunos p ico-
alvo da Educação Especial em todas as atividades escolares nas quais se fizerem necess nos. 

Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico do centro de Atendimento 
Educacional Especializado público ou privado sem fins lucrativos, conveniado para essa 
finalidade, deve ser aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equivalente, 
contemplando a organização disposta no artigo 10 desta Resolução. 

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional Especializado devem 
cumprir as exigências legais estabelecidas pelo Conselho de Educação do respectivo sistema 
de ensino, quanto ao seu credenciamento, autorização de funcionamento e organização, em 
consonância com as orientações preconizadas nestas Diretrizes Operacionais. 

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação inicial que o habilite para 
o exercício da docência e formação específica para a Educação Especial. 

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Educacional Especializado: 
I — identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas dos alunos público-alvo 
da Educação Especial; 

II — elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, avaliando a 
funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

III — organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de recursos 
multifuncionais; 

IV — acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros ambientes da 
escola; - 

V — estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de estratégias e na 
disponibilização de recursos de acessibilidade; 

VI — orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 
utilizados pelo aluno; 

VII — ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades funcionais 
dos alunos, promovendo autonomia e participação; 

VIII — estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, visando à 
disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias 
que promovem a participação dos alunos nas atividades escolares. 

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 
PRAÇA DA REPÚBLICA, 53- FONE: 3255-2044 

CEP: 01045-903 - FAX: N°3231-1518 

DELIBERAÇÃO CEE N° 68/2007 

Fixa normas para a educação de alunos que 

apresentam necessidades educacionais especiais, no 

sistema estadual de ensino. 

O Conselho Estadual de Educação, no uso de suas 

atribuições, com fundamento na Lei n° 7853/1989, no Decreto n° 3.298/99, na Lei 

n° 9.394/96 no Decreto n° 3.956/2001 e com fundamento na Resolução 

CNE/CEB 02/2001, Parecer CNE/CEB n° 17/2001 e Indicação CEE n° 

70/2007, aprovada em 13-6-2007; 

DELIBERA: 

Art. 10  - A educação, direito fundamental, público e 

subjetivo da pessoa, na modalidade especial, é um processo definido por uma 

proposta pedagógica que assegure recursos e serviços educacionais especiais, 

organizados institucionalmente, para apoiar, complementar e suplementar o 

ensino regular, com o objetivo de garantir a educação escolar e promover o 

desenvolvimento das potencialidades dos educandos que apresentam 

necessidades educacionais especiais. 

Art. 2° - A educação inclusiva compreende o atendimento 

escolar dos alunos que apresentam necessidades educacionais especiais e tem 

início na educação infantil ou quando se identifiquem tais necessidades em 

qualquer fase, devendo ser assegurado atendimento educacional especializado. 

Art. 30  - Consideram-se educandos com necessidades 

educacionais especiais: 
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/ — alunos com deficiência física, mental, sensorial e 

múltipla, que demandem atendimento educacional especializado; 

// — alunos com altas habilidades, superdotação e 

grande facilidade de aprendizagem, que os levem a dominar, rapidamente, 

conceitos, procedimentos e atitudes; 

III 	alunos com transtornos invasivos 

desenvolvimento; 

IV — alunos com outras dificuldades ou limitações 

acentuadas no processo de desenvolvimento, que dificultam o acompanhamento 

das atividades curriculares e necessitam de recursos pedagógicos adicionais. 

Art. 40  - O atendimento educacional de alunos com 

necessidades educacionais especiais deve ocorrer, preferencialmente, nas 

classes comuns do ensino regular. 

Parágrafo único - As escolas que integram o sistema 

de ensino do Estado de ,São Paulo organizar-se-ão para o atendimento aos 

educandos com necessidades educacionais especiais, de modo a propiciar 

uma educação de qualidade para todos, 

recomendando-se intercâmbio e cooperação entre as escolas, sempre que 

possam proporcionar o aprimoramento dessas condições. 

Art. 5.° — As escolas organizar-se-ão de modo a 

prever e prover em suas classes comuns, podendo contar com o apoio das 

instituições, órgãos públicos e a colaboração das entidades privadas: 

distribuição ponderada dos alunos com 

necessidades educacionais especiais pelas várias classes do ano escolar em 

que forem classificados, buscando a adequação entre idade e série/ano, para 

que todos se beneficiem das diferenças e ampliem, positivamente, suas 

experiências, dentro do princípio de educar para a diversidade; 

// — flexibilizações curriculares que considerem 

metodologias de ensino diversificadas e recursos didáticos diferenciados para o 

condições necessárias a 
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desenvolvimento de cada aluno, em consonância com o projeto pedagógico da 

escola; 

/// — professores capacitados para o atendimento às 

necessidades educacionais especiais dos alunos; 

/V — sustentabilidade do processo escolar, mediante 

aprendizagem cooperativa em sala de aula, trabalho de equipe na escola e 

constituição de redes de apoio, com a participação da família e de outros agentes 

da comunidade no processo educativo; 

V — atividades de aprofundamento e , enriquecimento 

curriculares que favoreçam aos alunos com altas habilidades/superdotação o 

desenvolvimento de suas potencialidades criativas; 

V/ — serviços de apoio pedagógico especializado, 

a) atendimento educacional especializado a se 

efetivar em sala de recursos ou em instituição especializada, por meio da 

atuação de professor especializado na área da necessidade constatada para 

orientação, complementação ou suplementação das atividades curriculares, em 

período diverso da classe comum em que o aluno estiver matriculado; 

b) atendimento educacional especializado a se 

efetivar em sala de recursos ou em instituição especializada, por meio da 

utilização de procedimentos, equipamentos e materiais próprios, em período 

diverso ao da classe comum em que o aluno estiver matriculado; 

c) atendimento itinerante de professor especializado 

que, em atuação colaborativa com os professores das classes comuns, assistirá 

os alunos que não puderem contar, em seu processo de escolarização, com o 

apoio da sala de recursos ou instituição especializada; 

d) oferta de apoios didático-pedagógicos alternativos 

necessários à aprendizagem, à comunicação, com utilização de linguagens e 

códigos aplicáveis, bem como à locomoção. 

mediante: 
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Art. 6° -Os alunos que não puderem ser incluídos em 

severa deficiência mental ou grave classes comuns, 

deficiência múltipla, ou mesmo apresentarem comprometimento do 

aproveitamento escolar em razão de transtorno invasivo do desenvolvimento, 

poderão contar, na escola regular, em caráter de excepcionalidade e 

transitoriedade, com o atendimento em classe regida por professor 

especializado, observado o disposto no Parágrafo único do Art. 4° desta 

Deliberação. 

Esgotados os recursos pedagógicos 

necessários para manutenção do aluno em classe regular, a indicação da 

necessidade de atendimento em classe regida por professor especializado ,à 
devera resultar da avaliação multidisciplinar, por equipe de profissionais 

indicados pela escola e pela família. 

§ 2° - O tempo de permanência do aluno na classe 

dependerá da avaliação multidisciplinar e periódica, com participação dos pais e 

do Conselho de Escola e/ou estrutura similar, com vistas a seu encaminhamento 

para classe comum. 

§ 3° - O caráter de excepcionalidade, de que se 

revestem a indicação do encaminhamento dos alunos e o tempo de sua 

permanência em classe regida por professor especializado, será assegurado por 

instrumentos e registros próprios, sob a supervisão do órgão competente. 

Art. 7° - As escolas poderão utilizar-se de instituições 

especializadas, dotadas de recursos humanos das áreas de saúde, educação e 

assistência, e de materiais diferenciados e específicos, para: 

/ — complementar, suplementar e apoiar o processo de 

escolarização dos alunos com necessidades educacionais especiais 

matriculados nas classes comuns das escolas de ensino regular; 

// — oferecer aos alunos matriculados nas classes 

comuns do ensino regular atividades de preparação e formação para o trabalho e 

atividades nas diferentes linguagens artísticas e culturais; 
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— o atendimento educacional especializado a 

Art. 10 - Os professores especializados deverão 

comprovar: 

- formação específica em curso de graduação de 

nível superior ou; 

crianças e jovens, cuja gravidade da deficiência ou distúrbio do desenvolvimento 

imprimam limitações severas às suas atividades de vida diária e comprometam 

seriamente sua possibilidade de acesso ao currículo da escola de ensino regular. 

Art. 8° — Alunos impossibilitados de freqüentar as 

aulas em razão de tratamento de saúde, que implique em internação hospitalar, 

atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio, desde que 

preservada a capacidade de aprendizado, deverão ter garantida a continuidade 

do seu processo de aprendizagem, com acompanhamento pedagógico que lhes 

facilite o retorno à escola regular. 

Art. 9° - As Instituições de Ensino Superior devem 

ofereqer obrigatoriamente programas de formação inicial ou continuada aos 

professores das classes comuns que lhes garantam apropriação dos conteúdos e 

competências necessárias ao trabalho pedagógico que realizam, regularmente, 

com alunos com necessidades educacionais especiais.' 

Parágrafo único — Os sistemas públicos de ensino 

promoverão formação continuada de professores com vistas à melhoria e 

aprofundamento do trabalho pedagógico com alunos que apresentem 

necessidades educacionais especiais. 

// - complementação de estudos de pós-graduação na 

área do atendimento educacional especializado, com carga horária superior a 

360 horas. 

Art. 11 — As disposições necessárias ao atendimento 

aos alunos com necessidades educacionais especiais deverão constar de 

projetos pedagógicos das unidades escolares ou das instituições responsáveis, 

respeitadas as demais normas do sistema de ensino. 
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Aplicam-se aos alunos com necessidades 

educacionais especiais, os critérios de avaliação previstos pela proposta 

pedagógica e estabelecidos nas respectivas normas regimentais, acrescidos dos 

procedimentos e das formas alternativas de comunicação e adaptação dos 

materiais didáticos e dos ambientes físicos disponibilizados aos alunos. 

Parágrafo único - Esgotadas todas as possibilidades 

de avanço no processo de escolarização e constatada significativa defasagem 

entre idade e série/ano, é facultado às escolas viabilizar ao aluno, com severa 

deficiência mental ou grave deficiência múltipla, grau de terminalidade específica 

do ensino fundamental, certificando-o com o termo de conclusão de série/ano, 

acompanhado de histórico escolar que apresente, de forma descritiva, as 

competências desenvolvidas pelo educando. 

Art. 13 — A preparação profissional oferecida aos 

alunos com necessidades educacionais especiais, que não apresentem 

condições de se integrar aos cursos de nível técnico, poderá ser realizada em 

oficinas laborais ou em outros serviços da comunidade, que contêm os recursos 

necessários à qualificação básica e à inserção do aluno no mercado de trabalho. 

Art. 14 — Serão assegurados aos alunos que 

apresentem necessidades educacionais especiais os padrões de acessibilidade, 

mobilidade e comunicação, na conformidade do contido nas Leis n°s 10.098/00, 

10.172/01 e 10.436/02, constituindo-se o pleno atendimento em requisito para o 

credenciamento da instituição, autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento de cursos. 

Art. 15 — As instituições especializadas de que trata o 

artigo 70  desta Deliberação deverão, gradual e continuamente, até 2010, 

reorganizarem-se, readequando as respectivas estruturas às finalidades 

estabelecidas no artigo. 
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Art. 16 - Esta Deliberação entra em vigor na data da 

publicação de sua homologação, revogando-se a Deliberação CEE n° 05/2000 e 

disposições em contrário. 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA 
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, 

por unanimidade, a presente Deliberação. 

Sala "Carlos Pasquale , em 13 de junho de 2007. 

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB 
Presidente 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 60  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "b" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento) 

Notas connplenn.: - Decreto no 51.228/2010 - Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata esta Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão publicado 
em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou extinta, 
sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato da Indústria de Panificação e 
Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade da Lei 
13.707/2004, posteriormente revogada por esta Lei, que institui em seu art. 9 0  o feriado do 
"Dia da Consciência Negra". Por fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em 
julgado. DOC 24/11/2010 p. 99 c. 1. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3 0  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 40  Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5 0  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1 0  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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Ementa: Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
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DECRETO No 45,415, DE DE OUTUBRO DE 2004 

Estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São 
Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e considerando o disposto 
nas Leis Federais n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e n 0  9.394, de 20 de dezembro de 
1996, e na Resolução CNE/CEB n 0  2, de 11 de setembro de 2001, 
DECRETA: 
Art. 1°. A Política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e Adultos com 
Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino de São Paulo 
deverá observar as diretrizes estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Será assegurada, no Sistema Municipal de Ensino, a matrícula de todo e 
qualquer educando e educanda nas classes comuns, visto que reconhecida, 
considerada, respeitada e valorizada a diversidade humana, ficando vedada qualquer 
forma de discriminação, observada a legislação que normatiza os procedimentos para 
matrícula. 
Parágrafo único. A matrícula no ciclo/ano/agrupamento correspondente será efetivada 
com base na idade cronológica e/ou outros critérios definidos em conjunto com o 
educando e a educanda, a família e os profissionais envolvidos no atendimento, com 
ênfase ao processo de aprendizagem. 
Art. 3 0 . O Sistema Municipal de Ensino, em suas diferentes instâncias, propiciará 
condições para atendimento da diversidade de seus educandos e educandas mediante: 
I - elaboração de Projeto Político Pedagógico nas Unidades Educacionais que considere 
as mobilizações indispensáveis ao atendimento das necessidades educacionais 
especiais; 
II - avaliação pedagógica, no processo de ensino, que identifique as necessidades 
educacionais especiais e reoriente tal processo; 
III - adequação do número de educandos e educandas por classe/agrupamento, 
quando preciso; 

L , 

IV - prioridade de acesso em turno que viabilize os atendimentos complementares ao 
seu pleno desenvolvimento; _ 
V - atendimento das necessidades básicas de locomoção, higiene e alimentação de 
todos que careçam desse apoio, mediante discussão da situação com o próprio aluno, 
a família, os profissionais da Unidade Educacional, os que realizam o apoio e o 
acompanhamento à inclusão e os profissionais da saúde, acionando, se for o caso, as 
instituições conveniadas e outras para orientação dos procedimentos a serem adotados 
pelos profissionais vinculados aos serviços de Educação Especial e à Comunidade 
Educativa; 
VI - atuação em equipe colaborativa dos profissionais vinculados aos serviços de 
Educação Especial e à Comunidade Educativa; 
VII - fortalecimento do trabalho coletiVO,eytre os profissionais da Unidade Educacional; 
VIII - estabelecimento de parcerias e 'atá'á que incentivem o fortalecimento de 
condições para que OS educandos e educandas com necessidades educacionais 
especiais possam participar efetivamente da vida social. 
Parágrafo único. Considera-se serviços de Educação Especial aqueles prestados em 
conjunto, ou, não, pelo Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, 
Pelo Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI, pela Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI, ora criados, e pelas 6 (seis) Escolas Municipais de 
Educação Especial já existentes. 
Art. 40 . As crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades educacionais 
especiais rejularmente matriculados serão encaminhados, durante o processo 
educacional, aos serviços de Educação Especial quando, após avaliação educacional do 
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processo ensino-apredizagem, ficar constatada tal necessidade. 
§ 1 0 . Entende-se por crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais aqueles cujas necessidades educacionais se relacionem com 
diferenças determinadas, ou não, por deficiêNias, limitações, condições e/ou 
disfunções no processo de desenvolvimento .e altas habilidades/superdotação. 
§ 20 . A avaliação educacional do processo ensino-aprendizagem de que trata o "caput" 
deste artigo será realizada pelos profissionais da Unidade Educacional com a 
participação da família, do Supervisor Escolar e de representantes da Diretoria de 
Orientação Técnico:Pedagógica das Coordenadorias de Educação das Subprefeituras e, 
se preciso for, dos profissionais da saúde e de outras instituições. 
Art. 5 0 . O Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAI, composto por 
membros da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica das Coordenadorias de 
Educação das Subprefeituras, por Professores de Apoio e Acompanhamento à Inclusão 
- PAAI e por Supervisores Escolares, é parte integrante das referidas Coordenadorias e 
será por elas suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem e dêem 
sustentação ao desenvolvimento de seu trabalho no âmbito das Unidades 
Educacionais, na área de Educação Especial. 
Art. 60 . Compete ao Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - PAAI o serviço 
de apoio e acompanhamento pedagógico itinerante à Comunidade Educativa, mediante 
a atuação conjunta com os educadores da classe comum e a equipe técnica da Unidade 
Educacional, na organização de práticas que atendam às necessidades educacionais 
especiais dos educandos e educandas durante o processo de ensino-aprendizagem. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial, a ser designado no 
CEFAI de cada Coordenadoria de Educação das Subprefeituras. 
Art. 7 0 . As Salas de Atendimento aos Portadores de Necessidades Especiais - SAPNE 
ficam transformados em Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - SAAI, 
competindo-lhes o serviço de apoio pedagógico para o trabalho suplementar, 
complementar ou exclusivo voltado aos educandos e educandas com necessidades 
educacionais especiais, sendo instaladas em Unidades Educacionais da Rede Municipal 
de Ensino em que estiverem matriculados, podendo estender-se a alunos de Unidades 
Educacionais da Rede Municipal de Ensino onde inexista tal atendimento. 
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante da carreira do magistério, com 
comprovada especialização ou habilitação em Educação Especial. 
Art. 8 0 . As 6 (seis) Escolas Municipais de Educação Especial existentes objetivam o 
atendimento, em caráter extraordinário, de crianças, adolescentes, jovens e adultos 
com necessidades educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por 
esse serviço, nos casos em que se demonstre que a educação nas classes comuns não 
pode satisfazer as necessidades educacionais ou sociais desses educandos e 
educandas. 
Art. 9 0 . Os serviços conveniados de Educação Especial poderão ser prestados por 
instituições sem fins lucrativos conveniacias com a Secretaria Municipal de Educação, 
voltadas ao atendimento de crianças, adolescentes, jovens e adultos com necessidades 
educacionais especiais cujos pais ou o próprio aluno optaram por esse serviço, após 
avaliação do processo ensino-aprendizageM e se comprovado que não podem se 
beneficiar dos serviços públicos municipais de Educação Especial. 
Art. 10. Os serviços de Educação Especial previstos nos artigos 6 0 , 70 , 80  e 9 0  deste 
decreto serão oferecidos em caráter transitório, na perspectiva de se garantir a 
permanência/retorno à classe comum, 
Art. 11. O Sistema Municipal de Ensino promoverá a acessibilidade aos educandos e 
educandas com necessidades educacionais especiais, conforme normas técnicas em 



vigor, mediante a eliminação de: 
I - barreiras arquitetônicas, incluindo instalações, equipamentos e mobiliário; 
II - barreiras nas comunicações, oferecendo capacitação aos educadores e os 
materiais/equipamentos necessários. 
Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação designará profissionais de educação que 
atendam aos requisitos para atuar como professor regente de Sala de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI e como Professor de Apoio e Acompanhamento à 
Inclusão - PAAI. 
Art. 13. O núcleo responsável pela Educação Especial perante a Secretaria Municipal de 
Educação será suprido de recursos humanos e materiais que viabilizem a implantação 
e implementação da Política ora instituída no âmbito do Município de São Paulo, bem 
como fixará normas regulamentares complementares, específicas e intersecretariais. 
Art. 14. Ficam mantidas as Salas de Apoio Pedagógico - SAP, instaladas nas Unidades 
Educacionais do Ensino Fundamental, como suporte para alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem, para os quais tenham sido esgotadas todas as 
diferentes formas de organização da ação educativa, até que sejam oportunamente 
reorganizadas em legislação específica. 
Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 33.891, de 16 de dezembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de outubro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
HÉLIO BICUDO, Prefeito em Exercício 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA, FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ;Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria'do'Governó Municipal, em 18 de outubro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO,TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 45.652 23/12/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dá nova redação ao parágrafo do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 2004, 

que estabelece diretrizes para a política de Atendimento a Crianças, Adolescentes, Jovens e 
Adutos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema Municipal de Ensino. 
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DECRETO N 15.652 

Dá nova redação ao parágrafo único do artigo 70  do Decreto no 45.415, de 18 de 
outubro de 2004, que estabelece diretrizes para a Política de Atendimento a Crianças, 
Adolescentes, Jovens e Adultos com Necessidades Educacionais Especiais no Sistema 
Municipal de Ensino. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O parágrafo único do artigo 7 0  do Decreto no 45.415, de 18 de outubro de 
2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art 70 	  
Parágrafo único. O serviço de Educação Especial de que trata o "caput" deste artigo 
será desempenhado por profissional integrante do Quadro do Magistério Municipal, 
comcomprovada especialização ou habilitação em Educação Especial." (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA .FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO N° 51.778, DE 14 DE SETEMBRO DE 2010 
Institui a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa 
Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Governo brasileiro, das Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho 
Nacional de Educação e, ainda, da Indicação CME no 06/05 do Conselho Municipal 
de Educação; 
CONSIDERANDO a necessidade de se promover, na Rede Municipal de Ensino, uma 
política educacional inclusiva de crianças, adolescentes, jovens e adultos com 
necessidades especiais decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais 
de desenvolvimento - TGD e altas habilidades/superdotação, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituída a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa Inclui, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo único. O Programa Inclui destina-se ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 2 0. O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: 'qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Line - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar t as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio administrativo, 
para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à Inclusão - CEFAIs, 
instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 
d) readequação, dos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Edu -cação; 
III - Projeto Formar: oferecer formaçã'ii— específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem Como formação continuada aos profissionais de 
educação; 
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetônicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo 'e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal ,de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
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VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial - EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3 0 ., Para viabilizar as ações correspondentes aos projetos de que trata o artigo 
20  deste decreto, a Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parcerias com 
órgãos públicos e instituições públicas ou privadas. 
Art. 40 • O Projeto Identificar efetivar-se-á por meio das seguintes ações: 
I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pelo Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; , 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciamento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 5 0 . O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição, mediante portaria do Secretário Municipal de Educação, do módulo 
mínimo do pessoal que integrará a equipe do CEFAI, de acordo com as 
características e necessidades de cada DRE; 
IV - celebração de Convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e ofereçam 
atendimento educacional especializado aos alunos com deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação; escolas especiais para atendimento de alunos com grave 
comprometimento;' cursos de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de 
enriquecimento curricular; 
V - contratação de estagiários do curso de pedagogia para atuação nas salas que 
tenham alunos com quadros de deficiência ou TGD, conforme critérios técnicos da 
área de educação especial da Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 6 0 . O Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação especifica para os professores que atuarão nos serviços de educa0o 
especial; 
II - formação continuada para os, profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial e para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 70 . O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 	_ 
III - acessibilidade' de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais- Libras; 
IV - transporte 'escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0 . A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas ,atividades educativas. 
§ 20 . A acessibilidade física envolve a aquisição de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
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necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 3 0 . A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I) a implantação e ampliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ou surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
,II) o acesso à comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes, utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III) o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos necessários. 
§ 40 . O Transporte Escolar Gratuito - TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência, tanto no horário regular 
como nos horários de atendimento complementar efetuado nas Salas de Apoio e 
Acompanhamento à Inclusão - SAAI ou instituições conveniadas, quando 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Educação, mediante critérios 
estabelecidos em portaria específica. 
Art. 8°. O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de serviços de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIs, 
oferecendo Orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processode inclusão; 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados 'em' relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
V - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização 
de atividades formativas. 
Art. 9°. O Projeto Reestruturação das EMEE caracterizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas; 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua 'Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino ,  de línguas; 
V - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 10. O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação' e,monitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação 'e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São,Paulo; 
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b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 11. Caberá às Secretarias Municipais de Educação, da Pessoa com Deficiência e 
Mobilidade Reduzida, de Assistência ze Desenvolvimento Social e da Saúde 
promover, no âmbito de sua atuação, o desenvolvimento de ações integradas com 
o Programa Inclui, de modo a assegurar o atendimento dos alunos que integram o 
público-alvo do programa ora instituído. 
Art. 12. O Secretário Municipal de Educação poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
neste decreto. - 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE ALVES SCHNEIDER, Secretário Municipal de Educação 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de setembro de 2010. 
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PROJETO DE LEI 01-00095/2011 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre a Política de Atendimento de Educação Especial, por meio do 
Programa INCLUI, instituído pelo Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Esta lei tem por objetivo perenizar, desde que observado o disposto no art. 
167, inciso I, da Constituição Federal, a Política de Atendimento Especial - 
Programa Inclui - instituído através do Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 
2010. 
Parágrafo único. O Programa Inclui 	ao atendimento dos alunos, 
matriculados nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, que 
apresentem quadros de deficiência, transtornos globais do desenvolvimento - TGD 
e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial, na perspectiva 
da construção e consolidação de um sistema educacional inclusivo. 
Art. 2° O Programa Inclui será integrado por diversos projetos com objetivos 
específicos, desenvolvidos de forma articulada, constituindo uma rede de apoio ao 
aluno, à escola e à família, por meio de suportes e serviços especializados que 
viabilizem o acompanhamento da trajetória escolar e do processo de aprendizagem 
do aluno, na seguinte conformidade: 
I - Projeto Identificar: qualificar, na Rede Municipal de Ensino, os dados de alunos 
com quadros de deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação apontados no 
Sistema Escola On Une - Sistema EOL; 
II - Projeto Apoiar: ampliar as ações de suporte pedagógico especializado para o 
público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) instalação e manutenção das Salas de Apoio e Acompanhamento à Inclusão - 
SAAIs nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino; 
b) ampliação do módulo de Professor de Apoio e Acompanhamento à inclusão - 
PAAI e designação de servidores incumbidos das atividades de apoio 
administrativo, "para atuação nos Centros de Formação e Acompanhamento à 
Inclusão - CEFAIs, instalados em cada Diretoria Regional de Educação - DRE; 
c) distribuição de estagiários nos CEFAIs para atuação nas unidades educacionais 
da região; 	, 
d) readequaçãoidos convênios com instituições especializadas, de acordo com as 
diretrizes dadas pelo Poder Executivo; 
III - Projeto Formar: oferecer formação específica aos professores para atuação nos 
serviços de educação especial, bem como formação continuada aos profissionais de 
educação; 1:  
IV - Projeto Acessibilidade: eliminar as barreiras arquitetõnicas, físicas, de 
comunicação, de acesso ao currículo ,e de transporte que impeçam os alunos com 
quadros de deficiência e TGD de participarem, em condição de equidade, de todas 
as atividades educacionais; 
V - Projeto Rede: oferecer aos alunos matriculados nas unidades educacionais da 
Rede Municipal de Ensino, que apresentem quadros de deficiência e TGD, apoio 
intensivo na locomoção, alimentação e higiene para participação nas atividades 
escolares; 
VI - Projeto Reestruturação das Escolas Municipais de Educação Especial EMEE: 
reorganizar as Escolas Municipais de Educação Especial na perspectiva da educação 
bilíngue; 
VII - Projeto Avaliar: analisar os impactos da implantação e implementação do 
Programa Inclui nos alunos e unidades escolares, bem como avaliar e acompanhar 
os processos de aprendizagem do público-alvo da educação especial. 
Art. 3° O Projeto Identificar efetivarSe-á por meio das seguintes ações: 
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I - manutenção de cadastro de alunos no Sistema Escola On Line - Sistema EOL e 
inclusão das informações que apontem as necessidades funcionais de cada aluno; 
II - elaboração de manual de orientação para os responsáveis pela Sistema EOL de 
cada DRE, contendo as especificações dos quadros de deficiência, TGD ou altas 
habilidades/superdotação do aluno, necessárias ao preenchimento do cadastro; 
III - formação específica aos responsáveis pelo gerenciannento dos dados de cada 
DRE, para a apresentação das alterações efetuadas no Sistema EOL a serem 
repassadas às unidades educacionais; 
IV - produção de relatórios gerenciais para a análise dos dados dos alunos 
beneficiados pelo Programa Inclui. 
Art. 40  O Projeto Apoiar abrangerá as seguintes ações: 
I - ampliação do número de SAAIs existentes; 
II - manutenção das SAAIs, com os recursos humanos, físicos e materiais 
adequados à demanda à qual se destinam; 
III - definição pelo Poder Executivo do módulo mínimo do pessoal que integrara a 
equipe do CEFAI, de acordo com as características e necessidades de cada DRE, 
IV -.celebração de convênios com instituições de educação especial que atendam os 
critérios estabelecidos pelo Poder Executivo e ofereçam atendimento educacional 
especializado, aos alunos com deficiência, TGD e altas habilidades/superdotação; 
escolas especiais para atendimento de alunos com grave comprometimento; cursos 
de iniciação ao mundo do trabalho e atividades de enriquecimento curricular, 
Art. 5 0  Projeto Formar será desenvolvido em 2 (dois) eixos: 
I - formação específica para os professores que atuarão nos serviços de educação 
especial; 
II - formação continuada para os profissionais de educação que já atuam nos 
serviços de educação especial é para os que atuam na rede regular, com vistas ao 
constante aprimoramento de suas ações. 
Art. 6 0  O Projeto Acessibilidade subdividir-se-á em: 
I - acessibilidade arquitetônica: prédios e instalações; 
II - acessibilidade física: aquisição de mobiliário, equipamentos e materiais 
específicos; 
III - acessibilidade de comunicação: comunicação alternativa, braile e Língua 
Brasileira de Sinais - Libras, 
IV - transporte escolar gratuito, por meio de veículos adaptados, quando 
necessário. 
§ 1 0  A acessibilidade arquitetônica consistirá na promoção da acessibilidade aos 
alunos cadeirantes, com mobilidade reduzida, cegos ou com baixa visão, mediante 
a eliminação das barreiras arquitetônicas nas escolas, criando condições físicas, 
ambientais e materiais à sua participação nas atividades educativas. 
§ 20  A acessibilidade física envolve a aquisição, de mobiliário adaptado, 
equipamentos e materiais específicos, mediante prévia análise que confirme a 
necessidade específica, com posterior verificação dos ajustes que assegurem a sua 
utilização correta. 
§ 3 0  A acessibilidade de comunicação abrangerá: 
I - a implantação e ,annpliação dos níveis de comunicação para os alunos cegos, 
surdos ouT surdocegos, propiciando o acesso ao currículo e a participação na 
comunidade escolar; 
II - o acesso à Comunicação para alunos com quadros de deficiência ou TGD, não 
falantes; utilizando os recursos da comunicação alternativa; 
III - o acesso ao currículo para os alunos com baixa visão, assegurando os materiais 
e equipamentos,necagsários. 
§ 40  O Transporte Escolar Gratuito TEG, regular ou em veículos adaptados, será 
ampliado para atendimento dos alunos com deficiência. 
Art. 7 0  O Projeto Rede será executado por meio de: 
I - prestação de servidos  de apoio, a serem realizados pelo profissional denominado 
Auxiliar da Vida Escolar - AVE, a fim de oferecer apoio no "cuidar" dos alunos 
matriculados nas. unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino que 
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apresentem necessidades educacionais especiais decorrentes de quadros de 
deficiência e TGD, e que, necessitem de suporte intensivo para a participação nas 
atividades escolares com assistência necessária aos atos da vida cotidiana, tais 
como os relativos à mobilidade, higiene, alimentação, medicação, recreação e 
atividades escolares; 
II - suporte técnico de equipe multidisciplinar, em parceria com os CEFAIS, 
oferecendo orientação técnica às equipes escolares para atendimento das situações 
adversas do processo de inclusão, 
III - avaliação dos alunos com quadros de deficiência, TGD e altas 
habilidades/superdotação, por' meio da aplicação e análise dos instrumentos 
registrados em relatórios sobre o desenvolvimento dos alunos e indicação de 
recursos de tecnologia assistiva; 
IV - regulação com serviços de saúde pela intermediação entre as redes públicas de 
educação e de saúde para atendimento clínico e/ou terapêutico; 
✓ - assessoria às escolas na indicação da tecnologia assistiva para eliminar as 
barreiras de acesso ao currículo e à comunicação; 
VI - sistematização das práticas desenvolvidas pelos Auxiliares de Vida Escolar - 
AVEs e seus supervisores, com a produção e divulgação de material informativo 
para os pais e profissionais das escolas a respeito das diferentes deficiências, TGDs 
e altas habilidades/superdotação; 
VII - acolhimento dos profissionais da escola e dos pais, por meio da organização de 
atividades formativas. 
Art. 80  O Projeto Reestruturação das EMEE caractetizar-se-á por: 
I - estabelecimento de princípios e diretrizes para o funcionamento das escolas, 
II - reorganização da proposta curricular na perspectiva da educação bilíngue, em 
Libras e Língua Portuguesa; 
III - definição dos recursos humanos para atender às especificidades do ensino de 
Libras e Língua Portuguesa como segunda língua; 
IV - organização didática para o ensino de línguas; 
✓ - elaboração de critérios de avaliação de Libras e Língua Portuguesa; 
VI - formação continuada dos profissionais que atuam nas escolas bilingues. 
Art. 9 0  O Projeto Avaliar compreenderá as seguintes ações: 
I - avaliação e nionitoramento do Programa Inclui; 
II - avaliação e acompanhamento do processo de aprendizagem dos alunos que 
constituem o público-alvo da educação especial, por meio de: 
a) Prova São Paulo; 
b) critérios de acompanhamento relacionados às especificidades das diferentes 
necessidades educacionais especiais; 
c) referencial de avaliação de aprendizagem na área de deficiência intelectual. 
Art. 10. O Orgão responsável do Poder Executivo poderá estabelecer normas 
complementares com vistas ao integral cumprimento das disposições previstas 
nesta lei. 
Art. 11. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário e observado o disposto no inciso I do artigo 167 da 
Constituição Federal. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00352/2012, do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre o atendimento educacional especializado aos alunos identificados 
com "altas habilidades ou superdotados" no âmbito do município de São Paulo e dá 
outras providências. 
Art. 10  O Município de São Paulo, em atendimento ao disposto no inciso II do artigo 
59 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, fornecerá educação especializada aos 
alunos com altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede municipal de 
ensino. 
Parágrafo único. Podem ser consideradas como de altas habilidades/superdotadas 
as pessoas que apresentam notável desempenho e elevada potencialidade em 
qualquer dos seguintes aspectos, isolados ou combinados: capacidade intelectual 
geral, aptidão acadêmica específica, pensamento criador ou produtivo, capacidade 
de liderança, talento especial para artes e capacidade psicomotora. (Ministério da 
Educação/2001). 
Art. 2° O atendimento às altas habilidades é modalidade de educação especial e 
inclusiva e tem início na educação infantil e estende-se, sempre que necessário, à 
toda a vida escolar e acadêmica. 
Art. 3° A identificação de pessoas com altas habilidades é reservada aos 
profissionais ou professores especialistas, que consultarão a comunidade escolar, 
instituições públicas ou' privadas, centros ou núcleos especializados na área. 
Art. 4° O atendimento aos educandos com altas habilidades será feito por 
professores profissionais com capacitação ou especialização na área. 
I - São considerados profissionais ou professores capacitados, para os efeitos desta 
lei, aqueles que, em sua formação em nível superior, cursaram disciplinas ou cursos 
sobre educação especial e inclusiva em altas habilidades com competências para: 
perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos; flexibilizar a ação 
pedagógica nas diferentes áreas de conhecimento; avaliar continuamente a eficácia 
do processo educativo; atuar em equipe, inclusive com professores especializados 
na mesma área. 
II - São considerados profissionais ou professores especializados em educação 
especial e inclusiva em altas habilidades, para os efeitos desta lei, os pós-
graduados em áreas específicas da educação inclusiva em altas habilidades. 
Art. 5° O município assegurará aos educandos com Altas Habilidades: 
I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, 
para atender às suas necessidades: 
II - Aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar, série ou etapa; 
III - Enriquecimento Curricular ou Enriquecimento Lúdico; 
Art. 6° As modalidades de enriquecimento são: 
I - Enriquecimento Curricular; 
II - Enriquecimento Lúdico; 
Art. 7° Enriquecimento Curricular é a modalidade de atendimento escolar às altas 
habilidades que ocorre no ensino fundamental e médio através de desafios 
suplementares e aprofundamento curricular nas áreas de altas habilidades 
apresentadas pelos alunos. 
Art. 80  Enriquecimento Lúdico é a modalidade de atendimento escolar às altas 
habilidades própria da educação infantil '6:consiste na estruturação de atividades e 
ambientes para o exercício da ludicidade de acordo com os interesses da criança. 
Art. 9° Aceleração é a. modalidade de atendimento escolar às necessidades 
especiais dos Alto Habilidosos que permite ao aluno cumprir em menor tempo a 
formação regulamentar, prevendo a matrícula do aluno em série ou ciclo 
compatível com' seu desempenho escolar, levando em conta a sua maturidade 
sócio-emocional. 
Art. 10 A aceleração pode se 
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I - Pela entrada antecipada na etapa seguinte do processo educativo; 
II - Pela transposição total de série ou ciclo; 
III - Pela transposição parcial de série ou ciclo em disciplinas ou áreas; 
§1 0  A aceleração pode ser acompanhada de enriquecimento curricular 
Art. 11 O atendimento às altas habilidades deve ser realizado preferencialmente em 
sala comum ou em sala de recursos, sala 'de apoio ou em outros espaços definidos 
pelo município. 
Art. 12 O município, a seu critério, realizará parcerias com instituições públicas e 
privadas especializadas, associações, instituições de ensino, pesquisa e extensão 
universitária visando a identificação e atendimento a pessoas com altas habilidades. 
Art. 13 O município promoverá a implantação gradativa do atendimento às altas 
habilidades/superdotação no prazo de cinco anos 
Art. 14 Esta lei entre em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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16- 01657/2012 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0373/12. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre 
a instituição do "Dia Municipal das Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação". 

, Segundo a propositura, esse evento será realizado anualmente no dia 27 de agosto, sendo 
necessário, para tanto, acrescentar alínea ao inciso CLXX do artigo 7° da Lei n° 14.485 de 
19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
• legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
• sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 

substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0373/12. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia Municipal das Pessoas com 
Altas Habilidades ou Superdotação, a ser 
realizado anualmente no dia 27 de agosto, e 
dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17- RELCOM 
17- 01679/201 2  

' = Oalácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-40uu - www.camaraso.00v.br  
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Art. 1° Fica inserida alínea ao inciso CLXX do art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a seguinte redação: 

JOSÉ AMÉRICO 
à h. 

-4 o, 

MARC 

SANDRA TADEU EDIR SALES 

"o Dia Municipal das Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação a ser 
comemorado com homenagens e eventos de divulgação;" (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 3 ( 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.uov.br  
p10373-12. V 
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16- 02022/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO. DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI N° 373/2012. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, que altera a 
Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007 com a finalidade de incluir no Calendário Oficial 
de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal das Pessoas com Altas 
Habilidades ou Superdotação, a ser comemorado anualmente no dia 27 de agosto, e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer 
favorável, na forma de substitutivo, apresentado com o objetivo de promover 
adequações à técnica de elaboração legislativa. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar eis que promove a divulgação e o 
debate sobre um tema pouco abordado na sociedade. A finalidade da Propositura é 
buscar a inclusão, o conhecimento e a identificação de pessoas com Altas Habilidades 
ou Superdotação e, dessa forma, contribuir para a superação de preconceitos e pela 
valorização da diversidade e da construção de uma sociedade mais equânime. Assim, é 
notória a estrita relação entre a Educação Inclusiva e a melhoria na qualidade do 
ensino. 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
11° GV - Vereador Floriano Pesaro 

RÉQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00072/2013 

Requeiro, nos termos do art. 275, §2° do Regimento interno, o retorno à tramitação 

das proposições de minha autoria: PL 178/2007; PL 254/2007; PL 485/2007;PL 

859/2007; PL 390/2008; PL 112/2009; PL 387/2009; PL 449/2009; CL 497/2009; PL_ 

I 11/2010; PL 65/2010; PL 72/2010; PL 86/2010; PL 106/2010; PL 134/2010;- PL 

223/2010; PL 265/2010; PL 273/2010; PL 279/2010; PL 377/2010; PL 413/2010; PL 

496/2010; PL 14/2011; PL 15/2011; PL 1C/2011; PL 66/2011; PL 15072011; PL 

209/2011; PL 247/2011; 292/2011; PL 293/2011; PL 371/2011; PL 564/2011; PL 

604/2011; PL 01/2012; PL55/2012; PL 56/2012; PL 128/2012; PL 169/2012; ' PL 

265/2012; PL 304/2012; PL 353/2012; PL 364/2012; PL 373/2012; PL 406/2012; PL 

421/2012; PL 462/2012; PL 520/2012; 521/2012;PL 514/2012; PL 545/2012; PL 

548/2012; PLO 02/2009; PLO 02/2010; PLO 10/2010; PLO 4/2011. 

Sala das sessões. 

FLORIANO PESAR° 
r 

Vereador - PSDB 



CAIIIIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	
- 

de 20  1 	/1 4 	0 	(a) 	eX4e(h 	S. 	 
ElHote. 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0072/2013. 

07/03/2013 

41-  
SOLANGE R INONE DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0072/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	 FRANÇA SILVA 
Supervi 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 373/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Floriano Pesaro, visa 
alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no Calendário Oficial de 
Eventos da Cidade de São Paulo o Dia Municipal das Pessoas com Altas Habilidades 
ou Superdotação, a ser comemorado anualmente no dia 27 de agosto. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, a "titulo de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, 
adaptando-o às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 
26 de fevereiro de 1998". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em iltk OLuis 

, 

-1/Ltak cãa. 
Ver. 	ilson Amadeu 
	

Vera. Marta Costa 
	

Ver. Milton Leite 

- RELCON1 
17- 00559/2013 
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PRESIDÊNCIA 
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São Paulo, 15 de maio de 2013. 

Ofício SGP-23 no 1100/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 15 de maio do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do Regimento 
Interno, relativa ao PL no 373/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que 
altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal 
das Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação, a ser realizado 
anualmente no dia 27 de agosto, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSE A 	ICO 
Pres' n e 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/rnb 
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SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 50/51 do processo 

(PROJETO DE LEI No 373/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal das Pessoas com Altas 
Habilidades ou Superdotação, a ser 
realizado anualmente no dia 27 de 
agosto, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXX do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia Municipal das Pessoas com Altas Habilidades ou 
Superdotação, a ser comemorado com homenagens e eventos de 
divulgação;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de maio de 2013. 

JOSE 	EICO 
Pres rente 

JCSS/rnb 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 17 de maio de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 1100/2013, de 15/05/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 373/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 

• 
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Ref.: OF-SGP-23 n°1100/2013 

1 5 _ DOCRE-C 
15- 0027212013 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do', 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 9,  
essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 373/12, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das 

Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação, a ser realizado anualmente no r 

dia 27 de agosto, tendo-lhe sido reservado o número 15.787. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

FERNANDO HA DAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

2M/bam 
serva 15.787 
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JOSÉ A RICO 
Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 03 de junho de 2013. 

Ofício SGP-23 no 01405/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.787, de 29 de maio do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com 
o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera a Lei 
no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia Municipal das Pessoas 
com Altas Habilidades ou Superdotação, a ser realizado anualmente no dia 27 
de agosto, e dá outras providências, relativa ao Projeto de Lei no 373/12, de 
autoria do Vereador Floriano Pesaro. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/ars 
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Câmara Municipal de São Paulo, 03 de junho de 201 

CiLut_ 

SE AM ICO 
Presidente 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI No 15.787 DE 29 DE MAIO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 373/12) 
(VEREADOR FLORIANO PESARO) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia 
Municipal das Pessoas com Altas 
Habilidades ou Superdotação, a ser 
realizado anualmente no dia 27 de 
agosto, e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXX do art. 7 0  da Lei no 
14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação: 

"o Dia Municipal das Pessoas com Altas Habilidades ou 
Superdotação, a ser comemorado com homenagens e eventos de 
divulgação;" (NR) 

Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Geral Parlame ar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 03 de junho de 2013. 

u) 
KAREN LIMA VIEIRA 

Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/ars 
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São Paulo, 04 de junho de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 1405, de 03/06/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.787, de 29 de maio do corrente, 

promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao 

Projeto de Lei no 373/12, de autoria do Vereador Floriano Pesaro. 
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À SGP-33 

Senhora Supervisora, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 05/06/2013. 

JOSÉ CR 	qdj33  O ZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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